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PARECER Nº 1521, DE 2023

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 1514, de 2023
De autoria do Senhor Deputado Oseias de Madureira, e do Senhor Deputado Bruno Zambelli, o Projeto de lei (PL) em epígrafe institui o “Dia Estadual contra o Fascismo e o Antissemitismo”.
Em conformidade com o que dispõe este Projeto de lei, será instituído o Dia Estadual contra o Fascismo e o Antissemitismo, a ser comemorado, anualmente, em 9 de novembro.
Ademais, de acordo com o disposto na bem elucidada justificativa que acompanha esta propositura, temos que: o dia 9 de novembro foi estabelecido pelo Parlamento Europeu como Dia Internacional contra o Fascismo e o Antissemitismo, a fim de combater a intolerância e os discursos autoritários. A data foi escolhida devido à sua carga histórica: em 9 de novembro de 1938, ocorreu a “Kristallnacht” (Noite dos Cristais Quebrados) na Alemanha. A data ficou assim conhecida devido à imensa quantidade de vidros estilhaçados que cobriram as ruas nas cidades. Nesta noite, tropas alemãs destruíram casas e estabelecimentos comerciais de judeus, incendiaram sinagogas e atacaram covardemente judeus por todo o país. Atualmente, este pogrom é percebido como o marco inicial do Holocausto, ou seja, a erradicação sistemática do povo judeu que começou com a discriminação e exclusão dos judeus alemães, desde 1933, e que acabou por levar ao assassinato em massa de 6 milhões. A política de extermínio do Estado Nazista também visou e vitimou homossexuais, pessoas com deficiências, comunistas e socialistas, e outras minorias como os ciganos. É bom recordar que as Leis de Nuremberg, de 1935, já haviam determinado o antissemitismo nos códigos alemães. Sob o discurso de defesa da “honra e do sangue alemão”, os judeus tiveram sua cidadania violada pela própria lei nacional. O Holocausto não começou com as deportações e câmaras de gás. Começaram com o discurso de ódio e a propaganda nazifascista que disseminou preconceitos milenares. O combate contra o antissemitismo não pode ser relativizado. É necessário enfrenta-lo de frente e com força.

Em conformidade com o item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, sem ter recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a proposição veio à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do regimento citado.

Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 1514, de 2023.

Carlos Cezar - Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLOS CEZAR, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 29/11/2023.

Thiago Auricchio - Presidente

Thiago Auricchio
Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Conte Lopes
Favorável ao voto do relator 
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Rafael Saraiva
Favorável ao voto do relator 

Dr. Eduardo Nóbrega
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Marta Costa
Favorável ao voto do relator
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